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    INTRODUÇÃO




    A presente obra é uma análise do multiculturalismo e do multilinguismo, além de ser um esforço reflexivo à temática da educação intercultural e bilíngue em Moçambique, isto é, as práticas educativas na perspectiva intercultural e bilingue, a fim de fomentar e construir no cotidiano escolar relações e interações que reconheçam a diversidade sociocultural-linguística dos alunos.




    Visa contribuir para o questionamento de concepções epistemológicas e pedagógicas que sustentam a colonialidade, a monoculturalidade e o monolinguismo no campo da educação dos jovens, com vista à superação dos processos que buscam anular as identidades do povo moçambicano, aspecto que produz exclusões e desigualdades no que diz respeito à educação que é oferecida no país.




    Ademais, é pretendido dar voz e vez a saberes e conhecimentos presentes nas culturas tradicionais moçambicanas, historicamente menosprezadas e sistematicamente inferiorizadas pelo sistema educacional oficial.




    Como é sabido, a trajetória da educação moçambicana é marcada por uma história de dominação colonial onde as questões de multiculturalidade, interculturalidade, multilinguismo e bilinguismo eram ignoradas, até mesmo excluídas das políticas educativas, o que significa que os aspetos relacionados às culturas e línguas locais não faziam parte das matérias curriculares. Mesmo depois da proclamação de independência e após várias reformas curriculares, a questão de uma educação orientada para a interculturalidade bilingue em Moçambique ainda carece, no entanto, de atenção.




    De fato, Moçambique, bem como a maioria dos países da África, é multicultural e multilíngue. A maior parte dos moçambicanos habita nas áreas rurais e preserva a sua cultura, hábitos, costumes e as suas línguas locais, sempre respeitando a tradição oral. O país é um mosaico de povos, culturas, religiões, etnias e línguas, resultado da convivência de vários povos autóctones e da migração dos persas, dos árabes, indianos, chineses, portugueses, ingleses, franceses, belgas, brasileiros, dentre outros. No país, coexistem várias etnias, culturas, povos e línguas maternas com a língua portuguesa além de línguas importadas por imigrantes que se instalaram no país. A situação de multiculturalismo e multilinguismo em Moçambique remete à educação intercultural e bilíngue, questão do objeto de estudo desta obra.




    A sociedade moçambicana compreende uma diversidade de grupos étnicos, com uma diversidade cultural complexa, semelhante à diversidade de outros países africanos, sendo que cada grupo possui os seus hábitos, crenças, tradições, religiões, língua etc. Como elemento que une os diferentes grupos étnicos, há a língua portuguesa, reconhecida como língua oficial, assimilada ao processo de dominação colonial. Ao lado da língua portuguesa, existem, em Moçambique, mais de 40 línguas maternas.




    Não obstante, a diversidade étnico-cultural-linguística, a hibridação linguística-cultural e a coabitação do português com várias línguas nacionais, situação que representa uma riqueza e patrimônio dos moçambicanos, muitas vezes é colocada à margem dos currículos escolares. A característica do sistema educativo moçambicano ainda é muito marcada pela homogeneização curricular, mesmo numa altura em que, de forma geral, os desafios que se lançam no setor de educação apontam para a democratização do ensino como via para a valorização das diferenças socioculturais dos grupos humanos, perspectivando a necessidade de uma educação intercultural e bilíngue que leve os alunos/as à compreensão das realidades vividas na relação com outros.




    Assim, este livro tem como objetivo geral analisar o multiculturalismo e o multilinguismo no contexto moçambicano, os discursos da interculturalidade e bilinguismo presentes nas políticas educacionais moçambicanas.


  




  

    CAPÍTULO I CONTEXTO SÓCIO-POLÍTICO-CULTURAL




    1. DIVERSIDADE SOCIOPOLÍTICA




    Moçambique, tal como se vislumbra nos mapas geopolíticos, foi fruto do processo de colonização. Sendo assim, a geografia física de Moçambique reflete uma configuração que é a herança do colonialismo. Parte-se da necessidade da delimitação do território, local de manifestação da unidade, conforme os princípios do nacionalismo.




    Dessa demarcação, resultou uma região de uma dimensão com extensão territorial de aproximadamente 801 mil quilômetros quadrados, considerada, então, propriedade de Portugal.




    Moçambique está localizada, atualmente, na porção sudeste do continente africano. Seu território, banhado a leste e ao sul pelo Oceano Índico, limita-se ao norte com a Tanzânia, a noroeste com Malauí, a oeste com a Zâmbia e Zimbábue e a sudoeste com a África do Sul e Suazilândia. Moçambique é uma ex-colônia portuguesa.




    A organização político-administrativa de Moçambique atual compreende províncias, distritos, postos-administrativos e localidades (os distritos são subdivisões das províncias, os postos-administrativos são subdivisões dos distritos e as localidades são subdivisões dos postos-administrativos) distribuídas geograficamente em três regiões (Norte, Centro e Sul). Possui no total 11 províncias, a saber: na região norte (3): Niassa, Cabo Delgado e Nampula; na região centro (4): Zambézia, Sofala, Manica e Tete; na região sul (4): Inhambane, Gaza, Maputo - Província e Maputo – Cidade 12; 151 distritos e 53 municípios.




    Cada uma das províncias possui um governador e um secretário permanente, nomeados pelo Presidente da República, e diretores provinciais que representam todos os ministérios. O distrito tem um administrador e diretores distritais e o posto administrativo (PA) tem um chefe de posto e de setores, que representam a vida política e socioeconômica do distrito. De acordo com Basílio (2010, p.17), “essa estrutura mantém um governo central e altera a divisão administrativa concebida pelo antigo aparato colonial”. Todas as capitais provinciais são municípios, e nos territórios dos distritos também existem municípios (que ocupam as regiões designadas de cidades ou vilas). Esses municípios foram criados para responder à política de descentralização de poder e são dirigidos por um Presidente do Conselho Municipal (PCM), eleito democraticamente, auxiliado pelos deputados municipais e vereadores de vários setores da vida socioeconômica municipal.




    O português, apesar de ser falado por menos de 40% da população, é idioma oficial do país. Portanto, Moçambique integra a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa - CPLP. A independência nacional foi conquistada em 25 de junho de 1975, depois de 10 anos de uma amarga luta armada. A paz foi novamente interrompida durante início de 1980, quando o país experimentou uma guerra civil que causou a perda de muitas vidas e deixou em sua esteira um rastro de destruição. Como resultado da guerra, uma grande quantidade de infraestruturas teve de ser reconstruída. A paz finalmente retornou à Moçambique em 1992, e, desde então, o país vem conhecendo um rápido crescimento socioeconômico.




    Os povos mais influentes de Moçambique são: Ayanja, Ayao, Macuas e Macondes (Norte); Sena, Ndau, Nhai e Shona (Centro); Vatxua, Bitonga, Chope, Changana e Ronga (Sul). Atualmente, Moçambique tem dez províncias (ver figura 7.2): Maputo, Gaza, Inhambane (Sul); Sofala, Manica e Tete, Zambeze (Centro); Nampula, Cabo Delgado e Niassa (Norte).




    O mapa político de Moçambique ilustra a divisão territorial dos grupos étnicos em Moçambique. Muitas monografias retratam os grupos étnicos em Moçambique em redomas culturais e geográficas, isto é, em uma dada cultura, em um dado espaço geográfico ou em espaços geográficos específicos.




    No entanto, esses grupos coexistem e convivem no mesmo espaço ou território geográfico. Não é possível recusar entre eles a contaminação e o hibridismo étnico. Esses grupos se encontram em diferentes regiões de Moçambique em um processo de hibridação contínua.




    Mapa 1 político de Moçambique
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    Fonte: https://abramozam.files.wordpress.com/2011/04/informationsdossier20101.pdf




    De acordo com Amâncio (2016, p. 38):




    De acordo com os dados do Instituto Nacional de Estatística de Moçambique (INE) resultantes do III Recenseamento Geral da População e Habitação realizado em 2007, a população do país é de 20.632.434 de habitantes. Desse número 10.702.238 são mulheres, o equivalente a 51,9% e 9.930.196 homens, o equivalente a 48,1%. Contudo, projeções mais atualizadas apontam para cerca de 25 milhões de habitantes (INE, 2015). A densidade demográfica é de 26 hab./Km².




    Segundo Maúngue (2015), a dinâmica da demografia da população moçambicana deve ser entendida no contexto das transformações socioeconômicas e culturais que o país vem conhecendo desde a época pré-colonial, passando pela colonial até a atualidade, mas, como afirmam Arnaldo e Rogers (2014, p. 3), a dinâmica demográfica é “fruto da dinâmica das principais componentes de crescimento (natalidade, mortalidade e migração)”.




    Ainda de acordo com os dados do INE (2007), a maioria da população do país vive nas áreas rurais, correspondendo a 69,9%, enquanto 30,4% vivem em áreas urbanas. Entretanto, apesar da relevância dos dados estatísticos dessa natureza, eles não devem ser assumidos como verdades absolutas e, portanto, não problematizáveis. Nesse caso, eles reproduzem uma velha dicotomia entre o rural e urbano como se fossem realidades separadas. A respeito, Costa (2009, p.18), em seu estudo sobre “educação escolar e estratégias de famílias dos subúrbios de Maputo”, aponta para o caráter dinâmico da relação entre o rural e o urbano ao argumentar que:




    A circulação de pessoas entre o campo e a cidade é constante e processa-se de diferentes formas: visitas regulares ou esporádicas mais ou menos prolongadas no tempo; manutenção de casas ou machambas no meio rural; manutenção e desenvolvimento de estratégias matrimoniais que implicam alianças com famílias da mesma região de origem; participação conjunta em cerimônias e rituais; circulação de crianças entre diferentes núcleos familiares; troca de produtos e dinheiro entre a cidade e o campo; ajuda a familiares recém-chegados à cidade (Costa 2009, p.18).




    Loforte (2003, p. 9) também problematiza essa velha e falsa dicotomia entre rural e urbano ao afirmar que o bairro “constitui pela natureza dos habitantes, um meio complexo onde se confrontam sistemas de parentesco e práticas heterogêneas, numa imbricação de espaços rurais e de zonas urbanizadas”.




    No que diz respeito à faixa etária da população moçambicana, Amâncio (2016, pp. 39-40), disserta:




    A maioria da população moçambicana é jovem, com 46,9% de pessoas abaixo dos 15 anos de idade. A taxa de analfabetismo ronda aos 50,3% dos quais 64,1% são mulheres na sua maioria das zonas rurais. A incidência da pobreza é de 54,7%. A taxa global de fecundidade é de 5,7 filhos por mulher. Apenas 1,9% da população possui água canalizada dentro de casa. A esperança média de vida da população é de 50,9 anos, sendo 48,8 para os homens e 52,9 para as mulheres (INE, 2007).




    A economia de Moçambique tem como base a agricultura. Segundo Basílio (2010), Moçambique mantém um caráter econômico dualista: de um lado, encontra-se um tipo de economia considerada tradicional, com base na agricultura de subsistência, em que cada família produz para o seu autossustento na ordem de 80,5%; de outro, um tipo de economia é considerada de mercado e caracterizada pela produção de bens e serviços, com 16,1%, e a indústria com 3,5% que nos últimos anos vem registrando crescimento, especificamente na indústria extrativa em decorrência da descoberta de recursos que vem acontecendo na área de minerais, petróleo e gás. Um dado importante da economia moçambicana é o fato de a população economicamente ativa no setor considerado formal ser menos de 15%, o que confere ao país uma economia essencialmente informal.




    Tal aspecto causa um ciclo de pobreza populacional de vulnerabilidade e desigualdade que favorece o aparecimento da economia informal. A respeito, Amâncio (2016, pp. 40-41) afirma:




    A economia cresce a um ritmo de 7 a 8% por ano (PIB) e a despesa financiada por recursos externos (donativos e créditos) é de 45% do Orçamento do Estado (OE) (PEE, 2012). Ainda segundo o PEE (2012, p.11), embora Moçambique tenha um grande número de população jovem, que não está inserida no mercado de trabalho, o crescimento econômico dos últimos anos tem facilitado a expansão de serviços básicos em todo o país, especialmente educação, saúde e saneamento, com destaque nas zonas rurais. Apesar do crescimento, considera-se que 54% da população vive abaixo da linha de pobreza, devido a estagnação na diminuição da pobreza entre 2002-2003 e 2008-2009.




    2. DIVERSIDADE CULTURAL




    Uma das características mais preciosas de Moçambique é a sua diversidade cultural que, por coincidência, acompanha também a sua diversidade biológica. Takahashi (2006, p. 3) afirma que “há uma significativa correlação entre as diversidades biológica e cultural, isto é, as áreas que têm grande diversidade biológica também reúnem grande diversidade cultural”.




    A sociedade moçambicana é pluriétnica, multirracial e socialmente estratificada. Existem em Moçambique várias formas de organização social, cultural, política e religiosa. Há várias crenças, costumes, tradições e várias formas de educação. A principal característica do patrimônio cultural moçambicano é a sua diversidade. As manifestações e expressões culturais são ricas e plurais, sobretudo as ligadas às camadas “populares”.




    A matriz cultural do povo moçambicano é diversificada. A cultura moçambicana foi sempre marcada pela miscigenação cultural que advém das migrações bantu e do contato que terão com outras civilizações, sobretudo a árabe e a asiática. A colonização portuguesa, iniciada em 1498, trouxe influências europeias que são acrescidas pelas culturas de comunidades imigrantes da Índia e da China que se fixaram em vários pontos de Moçambique. Após a Independência, os moçambicanos adquiriram valores culturais, éticos e morais que foram transmitidos pela política socialista e pelo contato com “cooperantes” russos, cubanos, búlgaros, norte-coreanos, chineses e alemães.




    2.1 HIBRIDIZAÇÃO CULTURAL




    Moçambique vive hoje o processo de hibridização cultural, a tensão entre a homogeneização e a diversidade cultural. Rejeita-se, portanto, a tese do “choque de civilizações” e defende-se que a diversidade cultural é um patrimônio tão importante para a sociedade moçambicana tal como a biodiversidade. É claro que tal defesa não vai eliminar a discussão antiga que ainda se mantém entre homogeneização e diversidade cultural.




    De fato, a transculturalidade deve ser seriamente levada em consideração, pois a cultura urbana moçambicana caracteriza-se por ser culturalmente híbrida, possuindo elementos culturais que se foram fixando sócio e historicamente durante séculos cujas matrizes culturais básicas são a bantu e a portuguesa. Quer dizer que os alguns moçambicanos misturaram as duas culturas e criaram uma cultura que não é tipicamente portuguesa e que também não é genuinamente bantu. Ela é “híbrida”, pois junta de forma muito particular as duas culturas. É a tal hibridação cultural, que caracteriza a cultura urbana moçambicana.




    Apesar de o conceito de “hibridação” vir carregado de preconceitos coloniais, não é de forma preconceituosa que se usa tal termo. Como afirma Dussel (2002, p. 56), as origens do conceito situam-se no “projeto colonial de dominação racial do século XIX e se produz uma celebração acrítica das diferenças que deixa de lado desigualdades fundantes”. Segundo Dussel (2002, p. 57), “a hibridação tem uma história repleta de colonialismo, mas também de lutas anti e pós-coloniais”.




    No entanto, neste trabalho, o termo “hibridação” é usado no sentido de exprimir o surgimento de novas culturas e novas identidades que são o resultado da mistura de outras culturas. Portanto, o interesse pelos processos de hibridação surgiu das análises antropológicas que se fazem acerca da variedade da cultura portuguesa presente em Moçambique que é considerado um produto híbrido resultante do contato entre as culturas autóctones.




    Contrariando as teorias da degeneração de higienistas que defendem as formas puras e apontam o lado negativo das misturas culturais, considera-se a hibridação como uma riqueza cultural que deve ser preservada. Dussel (2002, pp. 64-64) afirma que:




    [...]a hibridação é o signo mais claro da ruptura da modernidade e da irrupção de novas lógicas [...] HomiBhabba, sinaliza que o híbrido é um resultado da cultura colonial que se nega a si mesma. [...] esse novo híbrido postulado pela teoria pós-colonial não é uma síntese dialética, mas uma ruptura e uma associação ao mesmo tempo, uma simultaneidade impossível do mesmo e do outro [...].




    Ao citar a questão da hibridação, Dussel (2002, p. 67) acrescenta que:




    [...] se rompe com a lógica aristotélica de que algo “não pode ser e não ser ao mesmo tempo”: o híbrido é ambas as coisas, e é uma terceira também: - o novo” [...] a hibridação vem denotar a coexistência de múltiplas temporalidades na modernidade. Fica clara também a produtividade da margem, do ex-cêntrico, dos “terceiros espaços” que estão dentro/fora da cultura ocidental.




    Stuart Hall (2006) é um dos autores que mais se debruçou sobre a questão da hibridação cultural. Hall (2006, p. 7) afirma que as identidades culturais estão em declínio, “fazendo surgir novas identidades e fragmentando o indivíduo moderno, até aqui visto como um sujeito unificado”. Hall (2006, p. 9) insiste que um novo tipo de identidade está surgindo, modificando as “paisagens culturais de classe, gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade”. Tais modificações estão mudando as identidades pessoais e provocando a perda de um sentido de si estável que é chamada, algumas vezes, de deslocamento ou descentralização do sujeito. É esse deslocamento que constitui uma “crise de identidade” para o indivíduo.




    Segundo Hall (2006), em tempos de pós-modernidade e num mundo em que as fronteiras entre os países estão dissolvidas, a globalização está elevando o fortalecimento de identidades locais a produção de novas identidades. Disserta Hall (2006, p. 87) que as identidades centradas e fechadas de uma cultura nacional são contestadas e deslocadas e produzem uma “variedade de possibilidades e novas posições de identificação, e tornando as identidades mais posicionais, mais políticas, mais plurais e diversas, menos fixas, unificadas ou trans históricas”. Em todo o mundo, afirma Hall (2006, p. 88), é possível assistir a imersão de identidades culturais que:




    [...] não são fixas, mas que estão suspensas, em transição, entre diferentes posições; que retiram seus recursos, ao mesmo tempo, de diferentes tradições culturais; e que são o produto desses complicados cruzamentos e misturas culturais que são cada vez mais comuns num mundo globalizado.




    Portanto, é a partir dessas misturas culturais que surgem as culturas híbridas. Tais culturas transportam os “traços das culturas, das tradições, das linguagens e das histórias particulares pelas quais foram marcadas”, mas elas são, como afirma Hall (2006, p. 89): “irrevogavelmente, o produto de várias histórias e culturas interconectadas, pertencem a uma e, ao mesmo tempo, a várias casas [e não a uma casa particular]”. As culturas híbridas constituem um novo tipo de identidade produzido na “modernidade tardia”, as pessoas pertencentes a essas culturas renunciam, segundo Hall (2006, p. 89), “à ambição de redescobrir qualquer tipo de pureza cultural perdida ou de absolutismo étnico [...] eles devem aprender a habitar, no mínimo, duas identidades e a negociar entre elas”.




    Em Moçambique, sobretudo nas áreas urbanas, lida-se com uma cultura híbrida que não é nem tipicamente autóctone moçambicana nem totalmente portuguesa. Ela também não é a justaposição simples de duas culturas, ela tem traços africanos, mas também europeus, e ela é, ao mesmo tempo, uma terceira cultura. A cultura urbana moçambicana encontra-se ao mesmo tempo fora e dentro da cultura ocidental e da cultura autenticamente africana.




    Se tratando da diversidade cultural, fica difícil separar tal reflexão da questão da desigualdade social, pois temos de reconhecer que as diferenças culturais são, muitas vezes, socialmente marcadas. Diferentes classes sociais podem exibir traços culturais distintos dependentes da sua situação socioeconômica. A origem regional, étnica e racial pode estar associada à condição de classe social. Por exemplo, é raro encontrar em Moçambique um mendigo de raça branca ou indiana. Por exemplo, os indivíduos analfabetos do meio rural possuem uma cultura africana mais ancestral e são mais pobres do que os alfabetizados do meio urbano que possuem valores culturais de caráter mais universal.




    Igualmente, ao tratarmos de diversidade cultural, é difícil fechar os olhos para a discriminação de raça, etnia, gênero, idade, língua e culturas. Determinados grupos culturais como mulheres, idosos e habitantes das áreas rurais estão mais marcados pela pobreza do que os outros grupos que se encaixam melhor no modelo hegemônico. Existem desigualdades de oportunidades para as crianças e jovens das áreas rurais. Eles estão em desvantagem em relação à alfabetização e à progressão escolar, porque há falta de escolas, porque as escolas estão distantes das áreas residenciais e a escola não consegue ser suficientemente significativa para as necessidades da sua vida. As crianças ingressam na escola, mas a exclusão de tais crianças é realizada “por dentro”, pois o direito ao acesso não garante automaticamente o sucesso escolar.




    3. DIVERSIDADE LINGUÍSTICA EM MOÇAMBIQUE




    A respeito da pluralidade das línguas em Moçambique, Ngunga (2012, p. 24) disserta:




    Surge a realização de um recenseamento lingüístico com base no qual se possam saber quantas línguas existem e quais as suas variantes, o que poderia permitir a elaboração de um atlas lingüístico do país. Tal estudo ajudaria também a esclarecer a problemática que há entre línguas e variantes, cuja falta de clareza parece favorecer a proliferação de línguas em Moçambique.




    De acordo com Ngunga (2012), quando responde à questão sobre o número exato de línguas faladas em Moçambique, o mais seguro é afirmar que o número total de línguas varia entre 9 e 43.




    De fato, Moçambique, em termos linguísticos, além do português, apresenta uma pluralidade de línguas nativas, o país é um território marcado por uma diversidade de línguas maternas. Portanto, em Moçambique, a situação linguística é marcada pela existência de uma diversidade de línguas.




    A respeito, pode-se conferir a tabela abaixo:




    3.1 DISTRIBUIÇÃO DAS LÍNGUAS FALADAS EM MOÇAMBIQUE POR PROVÍNCIAS E REGIÕES




    Tabela 1:




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Regiões


          



          	

            Província


          



          	

            Língua


          

        




        

          	

            Norte


          



          	

            Cabo-Delgado; Niassa; Nampula.


          



          	

            MAKUE, MWANI, MAKHUWA, M-SHIRIMA, M-SAKA, M-MEETTO, MAKONDE, NATHEMBO, NGONI, NYANJA, YAO, SWAHILI


          

        




        

          	

            Centro


          



          	

            Zambézia; Tete; Manica; Sofala.


          



          	

            BARWE, CHUWABO, KOTI, KUNDA, KAKOLA, LOLO, LOMWE, M-MARRIVONE, M-MONIGA, M-SHIRIMA, MARENJE, MANYAWE, MANYIKA, NDAU, NYANJA, NYUNGUE, NSENGA, PHIMBI, SENA, TAKWANE, TEWE, YAO


          

        




        

          	

            Sul


          



          	

            Inhambane; Gaza; Maputo; Maputo-Cidade.


          



          	

            CHOPI, GITONGA, NDAU, RONGA, SWATI, TSONGA, TSWA, ZULO.


          

        


      

    




    Fonte: Secção das línguas Bantu- Universidade Eduardo Mondlane (2014).




    Mapa 2
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    Fonte: Secção das línguas Bantu – Universidade Eduardo Mondlane (2014)




    3.2 DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA POPULAÇÃO DE ACORDO COM A LÍNGUA MATERNA E LÍNGUA FALADA COM MAIS FREQUÊNCIA EM CASA – MOÇAMBIQUE, 1997




    Tabela 2




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Línguas


          



          	

            Língua Materna (%)


          



          	

            Língua falada em casa




            (%)


          

        




        

          	

            Português


          



          	

            6.5


          



          	

            8.8
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